
RESUMO Desde 2010, vem-se observando um desmonte de políticas na área da saúde e dos direitos 
sexuais e reprodutivos. Este artigo objetivou recuperar a memória de intervenções sociais voltadas para 
o enfrentamento do HIV/Aids. Para tanto, analisou dois projetos sociais com jovens, desenvolvidos por 
organizações governamentais e não governamentais, na década de 2000, na favela da Maré, no Rio de 
Janeiro. Trata-se de um estudo socioantropológico que envolveu análise documental e entrevistas com 
as coordenadoras dos projetos, visando identificar princípios norteadores, abordagens metodológicas e 
lições. Os achados indicam que o trabalho de prevenção ao HIV/Aids considerou as demandas dos(as) 
jovens e abordou, de forma participativa, concepções sobre direitos, sexualidade, gênero e vulnerabilidade. 
O estímulo à atuação juvenil na produção de intervenções e as parcerias institucionais resultaram em 
atividades sobre temas do cotidiano vinculados, direta ou indiretamente, à prevenção ao HIV. Tal enfoque 
se contrapõe aos modelos de ação preconcebidos, muitas vezes impostos em contextos de vulnerabilidade 
social. Os projetos não estiveram isentos de tensões nas relações adulto vs jovens. Todavia, os desafios 
foram narrados a partir de uma perspectiva de aprendizagem, indicando a importância da recuperação 
da experiência pela memória, que ajuda a identificar lições aprendidas e a orientar ações futuras.

PALAVRAS-CHAVE HIV. Adolescente. Áreas de pobreza. Participação da comunidade.

ABSTRACT Since 2010, there has been a dismantling of sexual and reproductive health and rights. This article 
aims to recover the memory of social interventions aimed at fighting HIV/AIDS. To this end, it analyzes 
two social projects with young people, developed by governmental and non-governmental organizations in 
the 2000s, in the favela of Maré, in Rio de Janeiro. It is a socio-anthropological study that involved desk 
review and interviews with the project coordinators, aiming to identify guiding principles, methodological 
approaches, and lessons. The findings indicate that the HIV/AIDS prevention work considered the demands 
of young people and addressed, in a participatory way, conceptions on rights, sexuality, gender, and vulner-
ability. The stimulation of youth activities in the production of interventions and institutional partnerships 
resulted in activities on everyday topics linked, directly or indirectly, to HIV prevention. This approach is 
opposed to preconceived models of action, often imposed in contexts of social vulnerability. The projects 
were not exempt from tensions in adult vs. youth relationships. However, the challenges were narrated from 
a learning perspective, indicating the importance of retrieving the experience through memory, which helps 
to identify lessons learned and guide future actions. 
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Introdução

Desde 2010, tem-se evidenciado no Brasil 
o desmonte de políticas na área da saúde e 
dos Direitos Sexuais e Reprodutivos (DSR), 
acompanhado da ampliação das desigualdades 
sociais, agudizadas pelas respostas do governo 
federal à pandemia da Covid-19 a partir de 
20201. Esse cenário contrasta com o desen-
volvimento de intervenções governamentais 
e comunitárias, nacionais e locais, nas últimas 
décadas, caracterizadas pela disseminação do 
preservativo, campanhas educativas, criação 
de espaços de diálogo e aprendizagem e abor-
dagem sociocultural da sexualidade2. 

Embora nunca se tenha alcançado amplo 
apoio aos DSR, o Brasil testemunhou avanços 
relevantes nesse campo, como: a inclusão da se-
xualidade em políticas públicas de saúde, fruto 
do enfrentamento do HIV/Aids e das negocia-
ções da Organização das Nações Unidas (ONU) 
relacionadas com a Saúde Sexual e Reprodutiva 
(SSR) na década de 19903; abordagem das con-
cepções de gênero, SSR e prevenção ao HIV/
Aids nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN); estudos sobre as ações de educação em 
sexualidade para jovens, nos anos 2000, que em-
basaram a produção de materiais educativos4.

A despeito das conquistas, os discursos 
moralizantes por parte do governo federal 
empossado em 2019, o desmonte de políticas 
públicas na perspectiva dos direitos humanos 
e os efeitos da Covid-19 indicam prejuízos no 
alcance da SSR e dos DSR. O desinvestimento 
vem acompanhado do aumento do número de 
infecções por HIV entre homens jovens (de 15 
a 24 anos)5, assim como de casos de violência 
doméstica por parceiros íntimos6, redução de 
oferta de serviços de SSR e, consequentemen-
te, do acesso ao aborto legal e a métodos de 
prevenção e contracepção7. 

Tendo como foco a epidemia de HIV/
Aids, este artigo objetiva colaborar para a 
recuperação da memória de intervenções 
sociais voltadas para o enfrentamento dessa 
problemática a partir da análise de dois pro-
jetos para jovens desenvolvidos na década de 

2000. Um deles foi coordenado pelo governo 
municipal, e o outro, por uma Organização 
Não Governamental (ONG). Ambos foram 
realizados no Complexo de Favelas da Maré, no 
município do Rio de Janeiro, e contaram com 
a parceria de organizações locais. Por meio de 
entrevistas com a coordenação dos referidos 
projetos e de revisão da produção acadêmica 
e documental, analisaram-se os princípios 
norteadores, as abordagens metodológicas 
e os aprendizados das duas intervenções. O 
trabalho integra um estudo mais amplo sobre 
intervenções para prevenção do HIV/demais 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) 
entre jovens, com base na análise da trajetó-
ria de mulheres e homens da favela da Maré, 
egressos de projetos sociais voltados para 
promoção da SSR, participação comunitária 
e protagonismo juvenil.

Inicialmente, será apresentado um breve 
olhar retrospectivo sobre as respostas à epi-
demia no cenário brasileiro e o contexto das 
iniciativas voltadas para jovens, visando iden-
tificar lições aprendidas, desafios atuais e as 
contribuições da produção de memórias. Na 
sequência, serão descritos os procedimentos 
metodológicos e os resultados do estudo. 

Aids e juventude no 
cenário nacional: avanços e 
retrocessos

Ao longo dos 40 anos da epidemia de Aids, 
houve importantes avanços no diagnóstico, 
na prevenção, no tratamento e nos direitos 
das pessoas com HIV. Principalmente nas 
três primeiras décadas, foram desenvolvidas 
intervenções criativas e afinadas às demandas 
de grupos sociais que resultaram da atuação 
de atores sociais diversos: ativistas, artistas, 
profissionais de saúde e educação, pesquisa-
dores, políticos, gestores, grupos religiosos, 
organizações da sociedade civil, empresas 
privadas e Pessoas Vivendo com HIV/Aids 
(PVHA)8. A partir da articulação entre esses 
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diferentes setores, a resposta brasileira produ-
ziu evidências de que as políticas de promoção 
da saúde e dos direitos humanos contribuem 
efetivamente para estratégias de cuidado 
bem-sucedidas9. 

De igual modo, favoreceu o reconhecimen-
to das limitações das propostas preventivas 
centradas na divulgação de informações e na 
responsabilização individual. Por meio da 
reflexão acerca das condições de vulnerabi-
lidade às IST/Aids, buscou-se demonstrar que 
a infecção pelo HIV decorre da articulação de 
fatores individuais (por exemplo, conhecimen-
to, práticas), coletivos/sociais (como apoio da 
rede social; relações raciais e de gênero; con-
dições de vida; escolaridade) e institucionais 
(tais como acesso à prevenção e ao cuidado; 
intervenções culturais e socioeconômicas ade-
quadas). As lições aprendidas e os saberes 
práticos e técnico-científico produzidos no 
período do projeto estavam em conformidade 
com a diretriz do Ministério da Saúde rela-
tiva à prevenção combinada, definida pela 
associação das abordagens biomédica, com-
portamental e estrutural, aplicada aos níveis 
individual, relacional, comunitário e social10. 

Cabe ressaltar, ainda, o peso da tradição 
brasileira na formulação de políticas de saúde 
baseadas na promoção da cidadania e na edu-
cação popular, influenciada por Paulo Freire4. 
Presente em projetos educativos envolvendo 
grupos populares, antes da emergência da 
Aids, a abordagem freiriana colaborou para a 
incorporação do saber popular e a promoção 
de processos educativos mais democráticos, 
capazes de valorizar os interesses das classes 
populares e a análise crítica da realidade11. A 
conjuntura de disseminação do vírus da Aids 
nos contextos mais pobres demandou uma 
ação articulada à problematização das rela-
ções de opressão, visando a sua transformação 
pelos sujeitos afetados, tal como na perspectiva 
freiriana. Convergente com essa perspectiva, 
a noção de solidariedade marcou fortemente a 
resposta à Aids, favorecendo o entendimento 
de que o enfrentamento do HIV/Aids depende 
de ações amplas e de longo prazo, destinadas 

ao enfrentamento das desigualdades e das 
injustiças sociais12. 

No final dos anos 1990, diante do aumento 
de casos do HIV entre segmentos mais em-
pobrecidos, incluindo jovens moradores de 
favelas, as ações de prevenção para esses 
grupos foram integradas nas agendas de 
trabalho de instituições tanto ligadas ao 
HIV/Aids como aos movimentos feministas, 
de desenvolvimento social/comunitário e 
de educação para a saúde13. Isso cooperou 
para que as ações de SSR fossem atravessa-
das por reflexões críticas às desigualdades 
associadas a gênero, orientação sexual, raça/
etnia e/ou classe.

A conexão entre Aids e pobreza – arti-
culada ao preconceito contra a diversida-
de sexual, às iniquidades de gênero, aos 
problemas do comércio ilegal de drogas e 
às situações de violência – trouxe desafios 
contínuos para a prevenção e o cuidado 
do HIV/Aids nas favelas14. Nessa direção, 
era necessário realizar ações a partir do 
conhecimento da comunidade, consideran-
do as demandas da população, o apoio de 
organizações locais e o trabalho feito por 
pares. O processo de identificação, formado 
por grupos que partilham da mesma situ-
ação, favoreceu a formação de espaços de 
resistência e enfrentamento das situações 
de opressão e discriminação15. 

Paralelamente, o crescimento de casos 
de Aids entre jovens e o fomento de ini-
ciativas voltadas à educação em sexua-
lidade, por meio de recursos do Banco 
Mundial16, aumentaram a atenção para 
esse público. As plataformas de ação das 
Conferências Internacional sobre População 
e Desenvolvimento (Cairo, 1994) e Mundial 
sobre a Mulher (Beijing, 1995) igualmente 
recomendavam a inclusão de adolescentes 
e de jovens nos esforços de promoção dos 
DSR, incluindo moças e rapazes. No Brasil, 
a ‘onda jovem’, fenômeno demográfico que 
apontava uma crescente população jovem no 
País17, estimulou iniciativas governamentais, 
como a criação da Secretaria Nacional da 
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Juventude, em 2004, e do Conselho Nacional 
da Juventude, em 2005. Ao mesmo tempo, 
o movimento social organizado passou a 
enfocar ações de educação em saúde no 
âmbito dos DSR18.

Essas lições afirmaram ações crítico-
-emancipatórias, solidárias e com base nos 
direitos humanos, gerando otimismo no Brasil. 
Ademais, renderam ao País um lugar de des-
taque no cenário internacional, garantindo 
financiamentos que permitiram aprimorar as 
estratégias consideradas criativas, nascidas 
localmente, de organizações sociais.

Após um período de avanços, desde os pri-
meiros anos de 2010, a população brasileira 
vem testemunhando o desmonte de iniciativas 
fundamentais para a prevenção do HIV, como 
mencionado. Além da ausência da perspectiva 
de direitos humanos e da crítica às desigualda-
des sociais, notam-se a crescente resistência ao 
debate sobre gênero e sexualidade nas escolas 
e a suspensão de ações de prevenção às IST/
Aids para jovens, LGBTQIA+ e prostitutas. 
Um exemplo foi a censura a campanhas e a 
materiais educativos em 2012 e 2013, acom-
panhados por demissões de equipe. Há fortes 
indícios da relação dessas interdições com um 
movimento conservador, que tem sustentado 
a anulação de práticas de saúde orientadas 
pelos direitos humanos19. 

Outro aspecto que tem colaborado para o 
esvaziamento do componente crítico-emanci-
patório das ações de prevenção à Aids refere-se 
à ênfase nas novas tecnologias biomédicas de 
prevenção. Embora representem um grande 
avanço no controle e no cuidado do HIV/Aids, 
tal enfoque não tem contemplado interven-
ções estruturais e comportamentais exitosas, 
voltadas para redução das condições de vul-
nerabilidade20,21; sendo considerado como um 
desperdício da experiência8. Compartilha-se 
do pressuposto que a memória, embora ainda 
pouco explorada em pesquisas sobre o ativis-
mo e o HIV/Aids, no Brasil e no exterior22, 
serve de artifício político no enfrentamento do 
desmonte das conquistas nessa área. Por meio 
da memória, pode-se evocar as condições de 

possibilidade dos avanços e afirmar as lições 
aprendidas com seus processos. Lançar um 
olhar retrospectivo sobre ações de preven-
ção, desenvolvidas no âmbito de dois projetos 
sociais para jovens há duas décadas, não tem 
a intenção de representar prova incontestá-
vel23 dos acontecimentos, mas de produzir 
elementos que interrompam as perspectivas 
únicas. Nesse caso, aquelas que esvaziam a 
complexidade envolvida nas ações de pre-
venção ao HIV/Aids. Posto isso, não se trata 
de avaliar as intervenções ou apresentá-las 
como exemplos a serem copiados. A partir 
do exame de suas lições, oportunidades de 
desenvolvimento de ações e princípios ético-
-políticos e metodológicos, pode-se olhar para 
a multiplicidade de eventos que atravessaram 
as intervenções e que permitiram escapar de 
práticas individualizantes e homogeneizantes 
de prevenção que, desde o início da epidemia 
de Aids, mostraram-se ineficazes. 

Metodologia

Trata-se de um estudo socioantropológico que 
envolveu análise documental e entrevistas, 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto Oswaldo Cruz da Fundação Oswaldo 
Cruz –F iocruz (CAAE: 51286021.0.0000.5248). 
Nos estudos de rememoração, são prioriza-
das a pesquisa documental e a etnografia da 
memória de marcos, eventos e políticas, além 
da entrevista com lideranças na história do 
ativismo para a Aids22. Neste artigo, foram 
utilizados: documentos (artigos, diários, rela-
tórios) e entrevistas, realizadas em 2021, com 
a equipe de coordenação dos dois projetos 
sociais desenvolvidos na favela da Maré, do-
ravante denominados projetos A e B. 

	 As coordenadoras entrevistadas são 
mulheres entre 45 e 65 anos, com formação 
em medicina, psicologia ou saúde pública. 
Além das entrevistas com coordenadoras de 
ambos os projetos, cabe mencionar que uma 
das autoras deste texto integrou a equipe 
de coordenação do projeto B, atuando no 
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planejamento, no desenvolvimento de ativi-
dades e na produção de relatórios, mas não 
participou como entrevistada. Desse modo, é 
inegável que a narrativa das entrevistadas seja 
recortada pelas memórias da própria autora, 
oferecendo-lhe novos sentidos à elaboração do 
passado. Como já referido, tais fontes integram 
uma pesquisa mais ampla sobre fatores indivi-
duais, sociais e institucionais que influencia-
ram a trajetória de jovens que participaram 
desses projetos na Maré. Os depoimentos de 
dez egressos dos projetos, na faixa etária de 
30 a 40 anos na ocasião das entrevistas, serão 
analisadas em outro artigo.

Cabe informar que o Complexo de Favelas 
da Maré abriga pouco mais 135.989 moradores 
segundo o último censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. É 
o nono bairro mais populoso do município do 
Rio, com uma média de 2,91 moradores por do-
micílio. Embora diversa, a Maré é marcada por 
desigualdades sociais, pela atuação do tráfico 
de drogas e por políticas de segurança pública 
que impõem situações de violência e insegu-
rança aos moradores. Todavia, o território 
apresenta equipamentos sociais e organizações 
comunitárias que ressaltam a cultura local e 
lutam pela formação intelectual dos morado-
res, o que resultou na ampliação do número 
de pessoas com graduação e pós-graduação. 
Na primeira década de 2000, havia vários 
projetos de promoção da SSR e prevenção 
do HIV, como os analisados aqui, que engaja-
vam jovens na luta por melhores condições de 
saúde. A partir de recente etnografia na Maré, 

foi possível observar a escassez de ações sobre 
saúde sexual (governamentais e não gover-
namentais), desconhecimento dos/as jovens 
sobre Aids/demais IST e uso inconsistente 
de preservativos. Com base na participação 
em outros estudos com jovens de baixa renda 
de cinco cidades brasileiras, ainda em curso, 
pode-se inferir que essa situação ocorre em 
outras regiões do País. 

As entrevistas com as quatro coordena-
doras foram transcritas, categorizadas no 
software NVivo e sistematizadas a partir das 
seguintes categorias temáticas: concepção 
dos projetos; financiamento; seleção e perfil 
dos/as jovens; perfil profissional e organi-
zação da equipe; intervenções e princípios 
ético-políticos; atribuições e concepções 
sobre a participação dos/as jovens; parce-
rias institucionais; processos avaliativos e 
desdobramentos dos projetos. No intuito de 
fazer um contraponto ao desmonte obser-
vado nas respostas à Aids, serão priorizadas 
informações sobre as oportunidades ofere-
cidas pelo contexto político, os modos de 
fazer e as perspectivas ético-políticas que 
compuseram os dois projetos. Para manter 
o sigilo, nos trechos citados, serão usadas as 
legendas Coord1, Coord2, Coord3, para as 
três entrevistadas do projeto A; e a legenda 
Cood4, para a entrevistada do projeto B. Os 
documentos sobre os projetos não foram 
citados para evitar sua identificação. As 
informações geradas por essas fontes en-
contram-se, sobretudo, na caracterização 
dos projetos A e B, resumidas no quadro 1. 
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Quadro 1. Características dos projetos A e B 

Características Projeto A Projeto B

Organização reali-
zadora

Área da Secretaria Municipal de Saúde-RJ em parceria com 
ONG local.

ONG externa em parceria com de ONG local.

Profissionais envol-
vidos

28 funcionários (5 coordenadoras de campo, professor de 
educação física, diversos profissionais de saúde e da assistên-
cia social, além de formadores externos).

1 coordenadora executiva; 1 coordenadora de campo; equipe de 
avaliação; equipe de comunicação para elaboração de campanha.

Número de jovens da 
comunidade envol-
vidos 

85: 15 monitores que participaram da primeira fase do projeto 
e 70 promotores.

10 (2 coordenadores e 8 promotores).

Período de execução Primeira fase: 2001-2002; 
Segunda fase: 2003- abr. 2005. 

2005 e 2006.

Faixa etária dos 
participantes

10-21 anos. 15-24 anos.

Gênero Principalmente mulheres na primeira fase,  Segunda fase: 
50% homens e 50% mulheres.

5 mulheres e 5 homens.

Seleção dos partici-
pantes

Edital divulgado em diário oficial. 
Segunda etapa: entrevistas. 
Requisito: jovens comunicativos. Multiplicadores não preci-
savam ter experiência prévia. Busca de equilíbrio entre jovens 
com maior vulnerabilidade social e outros mais articulados 
socialmente.

Indicação de ONG locais para entrevistas em grupos. 
Prioridade de jovens com algum engajamento social na comunidade 
ou potencial para liderar grupos juvenis.

Apoio aos(às) jovens Recebiam bolsa mensal (R$ 150,00). Recebiam bolsa mensal (R$ 150-R$ 300).

Local Serviço de saúde da comunidade. Sala alugada em ONG local.

Temáticas principais Promoção da saúde do adolescente de forma ampla; aproxi-
mação dos jovens com os serviços de saúde.

Equidade de gênero.

Princípios nortea-
dores

Enfoque no protagonismo juvenil em ações de promoção de 
saúde; tendo por base os marcos, políticas e discursos sobre 
jovens e relação com a promoção da saúde.

Enfoque no empoderamento feminino, com envolvimento de ho-
mens jovens; tendo por base os marcos das Nações Unidas para 
transformação de gênero, incluindo as masculinidades e resultados 
no campo da SSR, prevenção do HIV/Aids e de redução de violências. 

Ações principais Formação dos jovens e disseminação de atividades criadas 
por eles.

Formação dos jovens e disseminação de atividades criadas por eles.

Formação dos jovens Por meio de um “curso teórico-prático”, que contou com 
especialistas diversos, contratados pontualmente pelo projeto 
para ministrar aulas com temas variados: conceito de saúde, 
dengue, relações interpessoais, gênero, raça, etnia, sexualida-
de, mudanças no corpo, gravidez na adolescência, métodos 
de contracepção, violência, aborto, práticas educativas, taba-
gismo, DST/Aids cidadania, entre outros. Os conteúdos eram 
escolhidos com os jovens, ao longo do projeto.
Por haver disponibilidade de recursos, foram contratados 
especialistas reconhecidos em sua área de atuação. O projeto 
também contou com professores de atividades artísticas, 
como teatro, o que resultou, posteriormente, na formação de 
um grupo reconhecido na cidade. Por meio da formação em 
teatro, os jovens eram estimulados a tratar de temas basea-
dos em sua realidade social.

Por meio de oficinas que utilizavam exercícios de grupo presentes 
em dois currículos educativos: um para o envolvimento de homens 
jovens na promoção da equidade de gênero, e outro para o estímulo 
ao empoderamento de mulheres jovens. Os exercícios de grupo 
envolviam dramatizações, jogos e atividades de discussão e reflexão 
sobre socialização de homens e mulheres e seus aspectos positivos e 
negativos; assim como possíveis benefícios e caminhos da mudança 
de certos comportamentos. Apesar de o currículo ser dirigido aos 
dois públicos, eram adaptados para sua implementação de forma 
mista. Os encontros de formação eram semanais, com duração de 
cerca de 4 horas. Os temas principais foram: corpo, sexualidade, saú-
de e direitos reprodutivos; paternidade, maternidade e cuidado; da 
violência para a convivência; razões e emoções; prevenindo e vivendo 
com HIV; trabalho; participação comunitária; identidade e relações; 
empoderamento e direitos humanos, entre outros. A formação era 
complementada com visitas a instituições na cidade (palestras e 
debates, eventos como a parada gay, visitas ao centro de testagem 
de preservativo e ONG de temáticas afins). 
Para a disseminação das informações adquiridas, os jovens também 
participaram de dez oficinas sobre temas variados de comunicação 
social: prospecção, rádio comunitária, redação de material educativo, 
interpretação teatral e marketing social.
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Características Projeto A Projeto B

Atividades dissemi-
nadas pelos jovens

Atividade principal era convite e acolhimento de jovens nos 
serviços de saúde, onde eram planejadas atividades aos 
sábados, junto aos profissionais dos espaços. Havia atividades 
organizadas pelos(as) jovens na comunidade com temas 
variados; os(as) jovens selecionados desempenhavam ações 
de promoção da saúde no intuito de dialogar com seus pares 
e aproximar a assistência à saúde à realidade jovem carioca; 
participação em eventos como a 15ª Parada LGBTQIA+

Atividades variadas realizadas pelos(as) jovens ao longo dos proje-
tos, como feiras de exposição de projetos locais, passeatas, distribui-
ção de preservativos e material informativo para a prevenção da Aids, 
além da elaboração de uma campanha comunitária, veiculada por 
meio de uma radionovela, histórias em quadrinhos e cartazes, com 
o apoio de agência de comunicação. Os(as) jovens tiveram intensa 
participação na criação e disseminação dos materiais de campanha, 
em eventos organizados por eles(as) na comunidade e em suas 
escolas.

Processo de ava-
liação

Trabalhos de conclusão de curso dos jovens participantes, nos 
quais era avaliada a experiência de formação; além de desen-
volvimento de tese e dissertação de duas coordenadoras do 
projeto.

Qualitativa, por meio de grupos focais e quantitativa, com aplicação 
de escalas de atitudes de gênero com os/as jovens.

Apoio financeiro BNDES e fundos da prefeitura. Fundação de uma empresa internacional.
Fonte: elaboração própria.

Quadro 1.  (cont.)

Embora não sejam oriundos de ONG-Aids, 
os dois projetos foram selecionados dado que 
a prevenção do HIV era relevante em seus 
programas educativos, além de serem orien-
tados por uma abordagem que valorizava a 
participação juvenil e o contexto sociocultural 
e econômico na compreensão das práticas de 
cuidado da SSR. Outrossim, contrapunham-se 
às perspectivas biomédica e individualizante, 
centradas na transmissão de informações e na 
responsabilidade individual. 

Resultados e discussão

Na análise dos documentos e das entrevistas, 
buscou-se identificar questões considera-
das relevantes para o desenvolvimento de 
ações emancipatórias na promoção de SSR e 
prevenção do HIV/Aids, quais sejam: visões 
sobre a oferta de subsídios para projetos 
progressistas com jovens no Brasil; inclusão 
da abordagem sexualidade, gênero e vul-
nerabilidade social; valorização das ações 
entre pares; dialogicidade nas relações entre 
os jovens e os profissionais dos projetos; 
participação e engajamento dos jovens; e 
parcerias com serviços de saúde e organi-
zações comunitárias locais. 

Subsídios para projetos progressistas

Em relação ao financiamento, todas as entre-
vistadas destacaram uma disponibilidade de 
investimentos no início dos anos 2000 para a 
implementação de projetos de formação de 
jovens com a finalidade de promover SSR e 
prevenção de HIV. Segundo a Coord4, o tra-
balho contou com um cenário favorável para 
debates relacionados com a sexualidade juvenil 
no Brasil, beneficiado ainda pela atenção e 
pelo financiamento no enfrentamento da 
epidemia de Aids. A Coord4 complementa, 
afirmando que, diferentemente do contexto 
estadunidense, cuja perspectiva se baseava 
na moralidade e na abstinência, a abordagem 
brasileira era considerada humanista, fruto 
da mobilização da sociedade civil. Ou seja, 
conforme assinalado na introdução, o Brasil 
se destacava no cenário internacional pelos 
projetos de prevenção ao HIV/Aids, caracte-
rizados por ações progressistas e orientadas 
pelos direitos humanos4. 

A solidariedade, marca da resposta bra-
sileira, esteve presente na narrativa das co-
ordenadoras a partir da análise dos desafios 
e diferenças entre a realidade delas e dos/
as jovens integrantes dos projetos. Para a 
Coord4, a solidariedade também estava 
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relacionada com o acolhimento sem julga-
mento de diversas orientações e práticas 
sexuais. A partir de seus relatos, identificou-
-se a concepção de solidariedade engajada24, 
baseada nos direitos humanos e na crítica às 
desigualdades sociais e aos lugares de poder 
– o que permitia produzir ajustes necessários 
nas práticas reducionistas dos projetos sociais 
atravessados pelo contexto neoliberal25. 

Gênero e sexualidade 

O debate sobre gênero, na pauta dos direitos 
humanos, foi incorporado pelos dois projetos 
e, possivelmente, influenciado pela extensa 
literatura da época sobre as consequências 
das iniquidades entre homens e mulheres nas 
interações afetivo-sexuais e nas condições 
de vulnerabilidade ao HIV e demais IST26. 
No projeto B, cujo objetivo principal era o 
empoderamento de mulheres jovens, buscava-
-se debater o conceito de gênero a partir do 
que era “aprendido, desfeito, refeito” a respeito 
dos comportamentos masculinos e femini-
nos, conforme afirma Coord4. No projeto A, 
voltado para a saúde de forma ampla, a crítica 
às desigualdades de gênero emergiam de forma 
transversal, no planejamento das atividades, 
em que abusos percebidos contra mulheres, 
conflitos nos grupos de jovens e desafios à 
negociação do preservativo com o parceiro 
tornavam o tema inevitável. Desse modo, 
a abordagem da prevenção não escapava à 
análise das condições sociais que a atravessam.

Embora ambos os trabalhos incluíssem os 
homens, o que era inovador até então, na abor-
dagem de gênero dos projetos, as entrevistadas 
reconheceram o predomínio de uma perspec-
tiva binária. Tal concepção não incorporava 
discussões, posteriores à época dos projetos, 
questionadoras da noção de gênero como uma 
ordem compulsória e constante, que exige 
coerência entre os genitais e os desejos, ao 
mesmo tempo que produz uma hierarquia 
entre o masculino e o feminino27. 

Ainda nessa direção, as ações propostas 
abordavam predominantemente práticas 

heterossexuais, como relatado pelas coorde-
nadoras dos projetos. Isso não significava a au-
sência de atenção aos episódios de homofobia 
entre os participantes. Destaca-se que as situ-
ações de discriminação foram abordadas com 
acolhimento por parte dos/as profissionais do 
projeto, bem como pela aproximação entre 
pares, estímulo ao engajamento em movimen-
tos relacionados com a diversidade sexual e de 
gênero, e atividades que lhes permitissem ex-
pressar criticamente a violência sofrida, como 
o teatro. Era, portanto, no cotidiano das ações, 
a partir dos conflitos e discriminações contra 
jovens LGBT (como denominado na primeira 
metade dos anos 2000), que a abordagem de 
gênero se ampliava. Como demonstrado em 
outras pesquisas, a formação de um grupo 
que tinha em comum situações de discrimi-
nação funcionou como espaço de resistência 
à opressão e ao preconceito15. O estímulo ao 
engajamento dos/as jovens LGBT no enfren-
tamento da intolerância sofrida igualmente 
resultou em organizações e lideranças desse 
movimento social.

Dialogicidade, participação e 
engajamento juvenil

Nos dois projetos, o enfrentamento dos obs-
táculos impostos pelo contexto de desigual-
dades sociais, marcado por pobreza, racismo, 
machismo e homofobia, caracterizava-se por 
uma perspectiva ético-política centrada no 
estímulo à participação ativa dos/as jovens 
na produção de intervenções para seus pares, 
comum a diversos projetos sociais em favelas28. 
“Era uma época de muita efervescência desses 
projetos com jovens” (Coord3); “a participação 
dos/as jovens era um atrativo para angariar 
recursos” (Coord4). Esse enfoque se contra-
põe às abordagens centradas na divulgação 
de informações, currículos de atividades ou 
técnicas de intervenção, definidas a priori. 

A participação aqui é concebida como pers-
pectiva ético-política por compreender uma 
crítica aos lugares tradicionalmente atribuídos 
aos/às jovens, bem como seu engajamento 
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na transformação das situações que lhes 
oprimem. Portanto, participação não se con-
funde com a presença de jovens em comitês 
ou conselhos nem com a ausência de adultos 
como educadores28. Outro mito29 a respeito 
do tema da participação juvenil é de que o 
conceito seria bem compreendido por adultos 
e jovens, sem necessidade de reflexão sobre o 
assunto. A prática dos projetos demonstrou 
ambivalências na partilha das tarefas entre 
os/as profissionais e os/as jovens, ou por co-
branças excessivas na realização das ações, 
ou pela tutela dos jovens. Assim, segundo a 
Coord1, o constante debate sobre o papel de 
cada um/a ( jovens e profissionais de apoio) 
no projeto foi fundamental para a revisão 
das relações. 

Nos dois projetos, os/as jovens tinham um 
papel ativo na definição das atividades. Para 
garantir sua colaboração, havia uma divisão 
entre dinamizadores, coordenadores e pro-
motores. Por meio desses papéis, era possível 
engajá-los/as mais ativamente em diferentes 
etapas do trabalho30. Destaca-se que a valo-
rização da participação juvenil não pode ser 
mera estratégia para agregar pessoas, tam-
pouco apenas retórica. A partir do discurso 
das coordenadoras, compreende-se que isso 
fazia parte de um compromisso ético-político 
de atenção à multiplicidade de fatores que 
compõem a vida. As ações são implemen-
tadas com o reconhecimento da história de 
luta local e das possibilidades criativas dos/
as jovens de transformarem sua realidade, 
componentes importantes no processo de 
promoção da saúde, incluindo a prevenção 
ao HIV/Aids, em que a infecção é consequ-
ência de fatores relacionais, programáticos 
e institucionais20. Assim,

foi um projeto de protagonismo [...] mas não só 
na saúde, na vida. esse processo vai interferir na 
saúde sexual coletiva em todas as dimensões da 
vida [...] Ele vai se tornar sujeito da própria vida. 
Vai ter uma participação comunitária no seu espaço 
que gere mudanças no seu território, não só na sua 
vida, mas como na vida dos seus pares. (Coord3).

O envolvimento dos/as jovens na implemen-
tação das ações resultou em muitas atividades 
inventivas e de interesse de outros/as jovens, 
como atividades corporais, preparação da sala 
de espera com jogos, oficinas de customização 
de roupas, participação em feiras e peças de 
teatro, com temas que extrapolavam a mera 
informação sobre métodos de prevenção ao 
HIV, tratando de problemas do cotidiano dos/
as jovens segundo a Coord1.

Parcerias com serviços de saúde e 
organizações sociais locais 	

Apesar do contexto favorável ao financiamento 
de projetos participativos com jovens, a invi-
sibilidade para questões de saúde desse seg-
mento no âmbito programático trazia entraves 
ao seu acolhimento no contexto dos serviços 
de saúde. Segundo a Coord2, a prioridade às 
enfermidades da infância e da velhice, além de 
moralidades que desconsideram a capacidade 
dos/as jovens de se relacionar sexualmente e 
engravidar, costuma mantê-los/as afastados/
as dos cuidados em saúde. Havia resistência 
de clínicos e pediatras no atendimento do 
grupo (C2) e dificuldade de compreensão 
dos profissionais de saúde acerca da partici-
pação dos/as jovens nos serviços. Ou esses/
as eram tutelados, ou se acreditava que os/as 
jovens deveriam ter as mesmas tarefas e res-
ponsabilidades do que os/as profissionais nas 
ações de promoção da saúde. Segundo Coord3, 
essas crenças demandavam intenso trabalho 
de construção de relações de confiança entre 
profissionais e jovens. 

A participação juvenil efetiva requeria, por-
tanto, um trabalho das coordenações dos pro-
jetos no sentido de sensibilizar os profissionais 
sobre as necessidades dos/as jovens daquele 
contexto, associadas à SSR e o potencial desses 
jovens enquanto coparticipantes das ações de 
promoção da saúde. Nesse sentido, o trabalho 
partilhado entre profissionais e jovens tensio-
nava as hierarquias entre os que ocupavam 
o lugar de especialistas e os de aprendizes. 
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Essas relações puderam ser problematizadas 
no acompanhamento dos projetos, sobretudo 
nas reuniões de equipe, que, no caso do projeto 
A, agregava profissionais diversos: dos serviços 
de saúde, das organizações parceiras e con-
tratados para atividades específicas (teatro, 
educação física, assistência social).

Na problematização sobre a importância 
do diálogo e da escuta nas relações entre 
os profissionais e a população jovem local, 

segundo a Coord4, era preciso considerar que 
os/as jovens encontravam pouco espaço para 
elaborar suas questões sobre sexualidade e 
relacionamentos. Na escola, deparavam-se 
com empecilhos na abordagem de temas re-
lativos à SSR. Na família, poucos pais paravam 
“pra conversar com os filhos sobre aborto, sobre 
homofobia, prevenção” (Coord4). A informa-
ção obtida sobre o assunto, acabava por ser 
não qualificada, sendo fundamental criar um 
espaço que “não existe organicamente na so-
ciedade” (Coord4). 

E a gente entendia que, quando você trabalha com 
promoção da saúde e prevenção, você tem que 
principalmente lidar com essas angústias do/a 
adolescente, usa camisinha, não usa. (Coord2). 

Nesse sentido, a ausência de espaços abertos 
e confiáveis para a elaboração de questões 
sobre sexualidade convertia os projetos sociais 
em alternativas importantes para os/as jovens 
desde que envolvesse intenso trabalho de 
análise das relações em cena. 

As relações estabelecidas entre os/as jovens 
e os/as profissionais envolvidos/as nos pro-
jetos foram instrumento de formação para 
ambos/as. De um lado, as coordenadoras re-
lataram aprender com os desafios impostos 
pelas relações com o diferente; de outro, os/
as jovens acessavam espaços até então não 
frequentados, como museus, bibliotecas e res-
taurantes, no Centro e em bairros de classe 
média, além de viagens internacionais para 
apresentação de suas ações na comunidade; 
ampliando seu capital social. Além da circu-
lação por espaços sociais da cidade, as ações 

do projeto proporcionavam um diálogo sobre 
temas da vida cotidiana, como sexualidade e 
relacionamentos, e o envolvimento dos/as 
jovens nas diferentes etapas do trabalho, tais 
como planejamento, avaliação das ações e 
participação em eventos. 

Desse modo, tanto os/as profissionais acom-
panhavam parte do cotidiano dos/as jovens 
na favela quanto os/as jovens frequentavam a 
sede central da organização, acessando locais 
e recursos que antes lhes pareciam distantes. 
Como analisado em pesquisas sobre projetos 
sociais para jovens de camadas populares, foi 
possível notar a contribuição das ações para 
a ampliação das perspectivas de vida e do 
capital simbólico dessa população, com im-
pactos positivos no campo da SSR31. Esse fato, 
registrado por todas as coordenadoras a partir 
de contatos posteriores com o público dos 
projetos, será aprofundado em outro artigo, de 
mesma autoria, com a análise das entrevistas 
com egressos/as.

Nas ações voltadas para a SSR, é importante 
contemplar as dimensões no âmbito indivi-
dual, comunitário e social. O trabalho dentro 
do território, em parceria com organizações 
comprometidas com as condições sociais da 
comunidade e com a formação dos/as jovens, 
fazia com que as intervenções fossem além das 
informações sobre métodos anticoncepcionais 
e de prevenção ao HIV/demais IST. A ação 
de prevenção alcançava de forma mais ampla 
as condições de vulnerabilidade do grupo ao 
tocar nas diferentes formas de injustiça vi-
venciadas pelos/as jovens em seu cotidiano. 
Tratava-se de um engajamento social e políti-
co, comprometido com a afirmação da vida em 
sua diversidade, gerado pela problematização 
da realidade e pelo reconhecimento da impor-
tância do público de interesse na produção 
de estratégias criativas para a transformação 
de seu meio.

[...] essa reflexão sobre a identidade da Maré [pro-
duziu efeitos] não só na autoestima dos jovens, 
mas da forma como eles se posicionavam. Por 
exemplo, a primeira peça que eles fizeram, não tem 
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a ver com sexualidade, [...] mas com uma forma 
de perceber a sua comunidade, o seu papel aqui [a 
peça], só pelo título, não fazia um juízo de valor, 
então eles reconheciam as diferentes populações 
da Maré. [...] essa postura conseguiu com que 
eles tivessem trânsito. [...] Então não era só um 
conteúdo técnico. Tinha todo um compromisso 
realmente com a formação, com a postura desses 
jovens. (Coord1).

O trabalho da ONG local “de valorização 
da identidade do morador ficou muito forte 
pra eles também, de poderem se apresentar 
como morador” (Coord1). Ser estimulado/a a 
afirmar com orgulho sua origem não era um 
trabalho pontual; estava ligado ao acesso à 
história de lutas do local, bem como à oferta 
de ferramentas diversas de expressão, acesso e 
problematização dos espaços mais reconheci-
dos socialmente. Tais ações contribuíam para 
o enfrentamento da discriminação sofrida por 
jovens oriundos de favelas e, consequente-
mente, para o cuidado com a saúde, tanto pelo 
trânsito facilitado entre os serviços de saúde 
quanto pelo reconhecimento de seus direitos 
ou pela motivação em estar bem.

A possibilidade de vínculos com organiza-
ções de diferentes naturezas dentro da comu-
nidade, como ligadas às artes, foi fundamental 
para estimular o interesse e engajar jovens de 
diversos perfis. Ademais, a questão da Aids 
poderia ser abordada por ângulos diversos. 

eles tinham acesso a uma formação que não era 
a gente do projeto que oferecia. Foi via parceria. 
Então, eles tinham aula de teatro, [...] tinha um 
grupo que trabalhava com maculelê. Então esses 
diferentes conteúdos também ajudavam a enrique-
cer os conteúdos da Saúde. (Coord1).

A partir das redes locais, a saúde pôde ser 
abordada por meio de uma perspectiva de 
direitos, para além do acesso aos serviços. As 
ferramentas de expressão e problematização 
da realidade, facilitadas pela articulação com 
organizações locais, mostraram-se instrumen-
to potente para a formação do pensamento 

crítico e do entusiasmo para tratar temas do 
dia a dia. À medida que os/as jovens eram 
engajados/as na criação de estratégias para a 
saúde, eram questionados/as sobre aspectos 
relativos ao seu cotidiano e condição social, 
ampliando o debate sobre as condições de 
vulnerabilidade ao HIV. A possibilidade de 
elaboração e expressão de situações vividas, 
por meio de vários canais, abriu, assim, opor-
tunidade para a experiência, compreendida 
aqui como o que acontece com as pessoas, o 
que as toca32. 

Para que a experiência tenha lugar, é ne-
cessário parar para pensar, olhar e escutar, 
ou fazê-lo mais devagar32. Portanto, contra-
riando a necessidade de respostas rápidas e 
reducionistas das ações em saúde, o tempo 
foi o principal fator na aprendizagem para 
a superação dos limites presentes nas ações, 
que incluíam abordagens restritivas de gênero, 
saúde e prevenção de HIV:

O projeto começou muito nessa vertente da sexu-
alidade [...] com uma cara assim de trabalho com 
métodos [de prevenção], com DST, com coisas 
muito caretinhas e restritas, e pouco a pouco a 
gente foi percebendo que isso não era o foco prin-
cipal [...] é importante na vida do jovem, mas não 
o retrato do jovem, de tudo que o jovem pensa e 
faz. Eu acho que essa foi uma metodologia que foi 
mostrando isso. [...] Que ser escutado, que planejar 
junto, avaliar junto, opera muito mais mudanças 
[...] que ter uma vivência integral, artística, de 
autoconhecimento, de diálogo com os pares, é 
muito mais potente do que qualquer informação. 
Informação aparece, vem. (Coord3). 

Considerações finais 

Este artigo pretendeu ressaltar as condições 
que facilitaram a realização dos projetos 
sociais analisados, caracterizadas pelo cenário 
favorável para debates sobre sexualidade 
juvenil, bem como dos princípios ético-polí-
ticos que possibilitaram escapar das amarras 
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de formatos preconcebidos. Por meio desta 
análise, buscou-se contrapor ações de um 
passado recente com a reação conservadora 
por parte de governantes brasileiros, empos-
sados em 2019, a qual impõe o esvaziamento 
das estratégias de prevenção ao HIV/Aids de 
seu componente político-social, sexual e de 
direitos. 

Os achados sugerem que o trabalho de 
prevenção do HIV/Aids, ao considerar as de-
mandas dos/as jovens da localidade e abordar, 
de forma participativa, concepções sobre di-
reitos, sexualidade e gênero, contribuiu para 
a compreensão dos contextos de vulnerabili-
dade vivenciados pelo grupo. O estímulo das 
equipes do projeto à atuação dos/as jovens na 
produção de intervenções para seus pares e na 
mobilização social resultou em atividades di-
versificadas (peças teatrais, jogos, feiras, entre 
outras), sobre temas do cotidiano vinculados, 
de forma direta ou indireta, à prevenção ao 
HIV. A realização de alianças com instituições 
diversas e profissionais de diferentes áreas 
ofereceu oportunidades para sensibilização 
de profissionais de saúde quanto ao público 
jovem e para que os/as jovens se engajassem 
em assuntos de seus interesses. 

Quanto aos desdobramentos dos projetos 
na vida dos/as jovens envolvidos, a relação de 
proximidade estabelecida entre os/as profis-
sionais e os/as jovens dos projetos permitiu 
o acompanhamento de algumas de suas traje-
tórias. Desse modo, as coordenadoras tiveram 
conhecimento de que alguns/as integrantes 
engajaram-se mais ativamente em movimentos 
sociais diversos, aprofundaram-se no debate 
sobre as diferentes desigualdades sociais, por 
meio de carreira acadêmica, e construíram 
relacionamentos afetivos mais equânimes. 
Na análise das trajetórias dos/as egressos/as 
dos projetos sociais, que será aprofundada em 
outro artigo, identificou-se que o incentivo à 
participação juvenil, as parcerias com orga-
nizações locais e a perspectiva dos direitos 

humanos e das desigualdades sociais e de 
gênero contribuíram para que os jovens par-
ticipantes adotassem práticas preventivas ao 
HIV/IST e relações de gênero mais igualitárias 
e não abusivas e planejassem a maternidade/
paternidade.

Depreende-se que a solidariedade na 
resposta à Aids, cuja memória tem sido rei-
vindicada por ativistas e pesquisadores, está 
relacionada com um projeto ético-político 
que rege os encontros na intervenção; requer 
alianças; envolvimento de todas as pessoas na 
construção da ação; análise dos lugares dos 
pesquisadores e uma aposta no tempo como 
“um agente que ‘trabalha’ nas relações”33(37). 
Ambos os projetos reconheceram a importân-
cia de compreender as necessidades dos/as 
jovens e envolvê-los na construção das ativi-
dades em parceria com pessoas e instituições 
locais. Tal enfoque se contrapõe aos modelos 
de ação preconcebidos, muitas vezes impostos 
em contextos de vulnerabilidade social. 

Os projetos não se isentaram de tensões 
nas interações entre os/as profissionais e os/
as jovens segundo a narrativa das interlocu-
toras. Todavia, os desafios foram narrados a 
partir de uma perspectiva de aprendizagem. 
Aí reside a importância da recuperação da 
experiência pela memória, que ajuda a analisar 
as intervenções a partir dos deslocamentos 
produzidos pelo trabalho do tempo e a orientar 
ações futuras.
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